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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO Nº 001, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 

 
REGULAMENTA A LEI Nº 14.133, DE 1º DE 
ABRIL DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS-PB. 

 
O Prefeito Municipal do Município de Marizópolis-

PB, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o artigo 97, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, resolve: 

 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133 de 01 

de abril de 2021, já se encontra em vigor e que sua aplicabilidade 
deverá estar em plena utilização no município de Marizópolis-PB 
até o dia 30/12/2023; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação 

da Lei nº 14.133/21 no âmbito municipal, para viabilidade de 
utilização nas contratações municipais; 

 
CONSIDERANDO o dever da Administração Pública 

de garantir a transparência dos atos praticados até a efetiva 
implementação e integração do Portal Nacional das Contratações 
Públicas com o Sistema de Aquisições utilizado no Município de 
Marizópolis-PB; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de reconhecimento 

quanto a responsabilidade atribuída ao agente de contratação, 
bem como a comissão de contratação e ainda a imprescindibilidade 
de detalhamento quanto às atribuições dos mesmos; 

 
 DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º. Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos 
Administrativos, no âmbito do Poder Executivo Municipal de 
Marizópolis-PB, para organizar os órgãos internos e suas 
competências e atribuições.  

 
Art. 2º. O disposto neste Decreto abrange todos os 

órgãos da administração direta e indireta do Poder Executivo 
Municipal de Marizópolis-PB, e as demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela Prefeitura.   

 
 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 

 
Art. 3º. - Com base na Lei Municipal 160, de 20 de 

abril de 2011, art. 14, o Departamento de Compras encontra-se 
vinculado à Secretaria Municipal de Administração, cuja 
atribuição será a condução do processo licitatório bem como 
auxiliar às demais secretarias do Município na contratação de 
bens, serviços e obras. 

§1º Fica facultada a contratação de novos servidores 
conforme a necessidade de cada Secretaria para apoio ao processo 
licitatório, cabendo a eles, dentre outros. 

 
I – A elaboração da pesquisa de preços segundo a 

normativa feita por este Município; 
II – A elaboração do termo de referência após o 

recebimento do estudo técnico preliminar (ETP) pelo demandante; 
III - Integrar equipe de apoio aos agentes de 

contratação nos termos do artigo 8.º da Lei 14.133 de 21. 
 

CAPÍTULO III 
DA POSSIBILIDADE DE ATUAÇÃO DO AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO 
 
Art. 4º. Fica a cargo do Agente de Contratação, ou, 

conforme o caso, à Comissão de Contratação, a condução da fase 
externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o 
julgamento das propostas, a negociação de condições mais 
vantajosas, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:  

 
I - Conduzir a sessão pública;  
II - Receber, examinar e decidir as impugnações e 

os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de 
poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos;  

III - Verificar a conformidade da proposta em 
relação aos requisitos estabelecidos no edital;  

IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances, 
quando for o caso;  

V - Verificar e julgar as condições de habilitação;  
VI - Sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 
validade jurídica;  

VII - Receber, examinar e decidir os recursos e 
encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua 
decisão;  

VIII - Indicar o vencedor do certame;  
IX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;  
X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e  
XI - Encaminhar o processo devidamente instruído 

à autoridade competente e propor a sua homologação. 
§1º A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo 

Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições listadas 
acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.  

§2º Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão 
de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que se refere 
a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a instrução dos processos 
de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei. 

§3º O Agente de Contratação e a Comissão de 
Contratação contarão, sempre que considerarem necessário, com 
o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno para o desempenho das funções listadas acima. 

 
CAPÍTULO IV 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
 

Art. 5º. Estudo Técnico Preliminar - ETP é o 
documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua 
melhor solução e dá base aos projetos a serem elaborados caso se 
conclua pela viabilidade da contratação. 

 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o 

caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de 
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modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica socioeconômica, 
sociocultural e ambiental da contratação, abordando todas as 
questões técnicas, mercadológicas e de gestão da contratação, e 
conterá os seguintes elementos: 

 
I - descrição da necessidade da contratação, 

considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público;  

II - demonstração da previsão da contratação no 
plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com 
o planejamento da 
Administração; 

III - requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a 

contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 
considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar 
economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na 
análise das alternativas possíveis para a contratação, e justificativa 
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, 
podendo, entre outras opções: 

 
a) ser consideradas contratações similares feitas 

por outros órgãos e entidades, com objetivo de 
identificar a existência de novas metodologias, 
tecnologias ou inovações que melhor atendam 
às necessidades da administração; e 

b) ser realizada consulta, audiência pública ou 
diálogo transparente com 
potenciais contratadas, para coleta de contribuições. 

VI - estimativa do valor da contratação, 
acompanhada, quando couber, dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até 
a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive 
das exigências relacionadas 
à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da 
contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em 
termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela 
Administração previamente à celebração do contrato, inclusive 
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;  
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e 

respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de 
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação 
da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. 

§2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao 
menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 
1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos 

previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas 
justificativas. 

 
§3º Em se tratando de estudo técnico preliminar 

para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões 
de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto 
poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto 
básico, dispensada a elaboração de projetos. 

§4º Desde que, conforme demonstrado em estudo 
técnico preliminar, não sejam causados prejuízos à 
competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo 
contrato, o edital poderá prever a utilização de mão de obra, 
materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da 
execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra.  

 
§5º Entende-se por contratações correlatas, de que 

trata o inciso XI do caput 
deste artigo, aquelas cujos objetos sejam similares ou 
correspondentes entre si e contratações interdependentes aquelas 
em que a execução da contratação tratada poderá afetar ou ser 
afetada por outras contratações da Administração Pública. 
 

Art. 6º. O ETP deverá ser elaborado pelo órgão ou 
entidade demandante, 
podendo ser auxiliado por outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública com expertise relativa ao objeto que se 
pretende contratar. 

 
Art. 7º. Poderá ser utilizado o Sistema ETP digital 

sistema SIASG/Comprasnet, 
que constitui ferramenta informatizada, disponibilizada 
gratuitamente pelo Governo Federal, através do Ministério da 
Economia, para elaboração dos ETP, nos termos da Portaria nº 
355, de 9 de agosto de 2019 da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério de 
Economia, ou o que vier a substituí-lo. 

 
§1º Deverão ser observados os procedimentos 

estabelecidos no Manual do 
Sistema ETP digital, para acesso ao sistema e elaboração dos ETP. 

 
Art. 8º. Em âmbito municipal, a elaboração do 

Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes casos:  
 
I - Contratação de obras, serviços, compras e 

locações, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
independentemente da forma de contratação;  

II - Dispensas de licitação previstas nos incisos VII, 
VIII, do art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  

III - Contratação de remanescente nos termos dos 
§§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  

IV - Quaisquer alterações contratuais realizadas por 
meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos 
quantitativos e prorrogações contratuais relativas a serviços 
contínuos. 

 
CAPÍTULO V 

DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Art. 9º. O Termo de Referência é o documento 
elaborado a partir de estudos 
técnicos preliminares, se for o caso, e deve conter o conjunto de 
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elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para caracterizar os serviços a serem contratados ou os 
bens a serem fornecidos, capazes de permitir à Administração a 
adequada avaliação dos custos com a contratação e orientar a 
correta execução, gestão e fiscalização do contrato. 

 
§ 1º O termo de referência deverá ser elaborado de 

acordo com os requisitos 
previstos no inciso XXIII do caput do art. 6º da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, e deverá conter as seguintes informações: 

 
I - definição do objeto, incluídos sua natureza, os 

quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

II - fundamentação da contratação, que consiste na 
referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível 
divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 

III - descrição da solução como um todo, 
considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 

IV - requisitos da contratação; 
V - modelo de execução do objeto, que consiste na 

definição de como o contrato 
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o 
seu encerramento; 

VI - modelo de gestão do contrato, que descreve 
como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 
órgão ou entidade;  

VII - critérios de medição e de pagamento; 
VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor; 
IX - estimativas do valor da contratação, 

acompanhadas, quando couber, dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 

X - a adequação orçamentária e compatibilidade 
com a lei de diretrizes 
orçamentárias e com o plano plurianual; 

XI - especificação do produto, preferencialmente 
conforme catálogo eletrônico 
de padronização, observados os requisitos de qualidade, 
rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

XII - indicação dos locais de entrega dos produtos e 
das regras para 
recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 

XIII - especificação da garantia exigida e das 
condições de manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso; 

XIV - avaliação da necessidade de inserir como 
obrigação do contratado a 
execução de logística reversa; 

XV - formas, condições e prazos de pagamento, bem 
como o critério de reajuste, quando for o caso. 

 
§2º O termo de referência deverá ser elaborado pelo 

órgão ou entidade 
demandante, podendo ser auxiliado por outros órgãos ou 
entidades da Administração Pública com expertise relativa ao 
objeto que se pretende contratar. 

 
§3º O termo de referência deverá ser devidamente 

aprovado pelo ordenador de despesas ou outra autoridade 
competente, por meio de despacho motivado, indicando os 

elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto 
aos elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma 
físico-financeiro de desembolso, se for o caso. 

 
CAPÍTULO VI 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Planejamento, 

poderá, na forma deste decreto, elaborar Plano de Contratações 
Anual do Município, com o objetivo de racionalizar as contratações 
dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o 
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a 
elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

 
§1º Os órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal, sempre que elaborado, deverão enviar seus próprios 
Planos de Contratação e encaminhar à Secretaria Municipal de 
Planejamento, no prazo a ser estabelecido através de ato 
administrativo, os subsídios necessários para a elaboração do PCA 
relativo ao ano seguinte, contendo, no mínimo: 

 
I - as compras, as obras e os serviços, geral e de 

engenharia, a serem realizados no ano subsequente; 
II - a estimativa de recursos financeiros necessários 

para as contratações a que se refere o inciso I deste artigo. 
 
§2º Compete à Secretaria de Planejamento 

estabelecer, por ato administrativo próprio, a forma de recebimento 
dos PCAs a que se refere o § 1º deste artigo; 

 
Art. 11. O planejamento de compras, obras, 

serviços geral e de engenharia deverá considerar a expectativa de 
consumo anual e observar o seguinte: 

 
I - condições de aquisição, contratação e pagamento 

semelhantes às do setor privado; 
II - processamento por meio de sistema de registro 

de preços, quando pertinente; 
III - determinação de unidades e quantidades a 

serem adquiridas em função de consumo e utilização prováveis, 
cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante 
adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento 
contínuo; 

IV - condições de guarda e armazenamento, no caso 
de compras, que não 
permitam a deterioração do material;  

V - condições de manutenção quando do 
planejamento e da contratação de obras e serviços de engenharia; 

VI - atendimento aos princípios: 
 
a) da padronização, considerada a compatibilidade 

de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, quando 
couber; 

 b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável 
e economicamente 
vantajoso; 

c) da responsabilidade fiscal, mediante a 
comparação da despesa estimada com a prevista no orçamento. 

 
Parágrafo Único. O PCA e suas alterações, sempre 

que elaborado, deverão ser divulgados e mantidos à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial do Município e será observado 
pelos órgãos e entidades municipais na realização de licitações e 
na execução dos contratos. 
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Art. 12. O órgão ou entidade, ao elaborar o Plano de 
Contratações Anual, deverá informar: 

 
I - o tipo de item, com a completa caracterização; 
II - a unidade de fornecimento do item; 
III - quantidade a ser adquirida ou contratada; 
IV - descrição sucinta do objeto; 
V - justificativa para a aquisição ou contratação; 
VI - estimativa preliminar do valor; 
VII - o grau de prioridade da compra ou contratação; 
VIII - a data desejada para a compra ou 

contratação; 
IX - se há vinculação ou dependência com a 

contratação de outro item para sua execução, visando a 
determinar a sequência em que os respectivos procedimentos 
licitatórios serão realizados; e 

X - as diretrizes de pagamento em ordem 
cronológica e eventuais alterações. 

 
Art. 13. A fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e 
de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:  

 
I - a descrição da necessidade da contratação 

fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o 
interesse público envolvido;  

II - a definição do objeto para o atendimento da 
necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto 
básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e 
pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de 
recebimento; 

IV - o orçamento estimado, por meio de metodologia 
compatíveis com o objeto e os elementos técnicos instrutores do 
procedimento; 

V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando 

necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação 
de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os 
potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de 
julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma 
de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do 
edital, tais como justificativa de exigências de qualificação técnica, 
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou 
valor significativo do objeto, e de qualificação econômico 
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento 
das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à 
participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o 
sucesso da licitação e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do 
orçamento da licitação, observado o art. 24 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

 

Art. 14. Os casos omissos serão dirimidos pela 
Secretaria de Planejamento, que poderá expedir normas 
complementares para o procedimento de elaboração do Plano de 
Contratações Anual do Município. 

 
CAPÍTULO VII 

DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
Seção I - Da Fase Interna 

Subseção I - Da Condução do Processo 
 

Art. 15. A licitação, na forma eletrônica ou 
presencial, será conduzida por 
intermédio do agente de contratação, do pregoeiro, ou de comissão 
de contratação. 
 

Subseção II - Dos Atos Preparatórios 
 
Art. 16. Na fase interna, a Administração elaborará 

os atos e expedirá os 
documentos necessários para a caracterização do objeto a ser 
licitado e definição dos parâmetros do certame, tais como: 

 
I - justificativa da contratação e da adoção da 

modalidade de licitação; 
II - definição: 
 
a) do objeto da contratação; 
b) do orçamento e preço de referência, remuneração 

ou prêmio, conforme critério de julgamento adotado; 
c) dos requisitos de conformidade das propostas; 
d) dos requisitos de habilitação; 
e) das cláusulas que deverão constar do contrato, 

inclusive os referentes as sanções e, quando for o caso, a prazos 
de fornecimento; e 

f) do procedimento da licitação, com a indicação da 
forma de execução, do modo de disputa e do critério de julgamento; 

 
III - justificativa técnica, com a devida aprovação da 

autoridade competente, no caso de adoção da inversão de fases 
prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

IV - justificativa, quando for o caso, para: 
 
a) a fixação dos fatores de ponderação na avaliação 

das propostas técnicas e de preço, quando escolhido o critério de 
julgamento por técnica e preço; 

b) a indicação de marca ou modelo; 
c) a exigência de amostra; 
d) a exigência de certificação de qualidade do 

produto ou do processo de 
fabricação; e 

e) a exigência de carta de solidariedade emitida pelo 
fabricante; 

f) a vantajosidade da divisão do objeto da licitação 
em lotes ou parcelas para aproveitar as peculiaridades do mercado 
e ampliar a competitividade, desde que a medida seja viável técnica 
e economicamente e não haja perda de economia de escala; 

g) a vedação da participação de pessoa jurídica em 
consórcio; 

h) os índices e valores para a avaliação de situação 
econômico-financeira suficiente para o cumprimento das 
obrigações decorrentes da licitação. 

 
V - previsão dos recursos orçamentários 

necessários, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese de 
licitação para registro de preços;  
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VI - declaração de compatibilidade com o plano 
plurianual, no caso de 
investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro e o 
impacto orçamentário a que se refere a inciso II, do art. 16 da lei 
de responsabilidade fiscal; 

VII - projeto, que contenha conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar os serviços e obras a serem contratados ou os bens a 
serem fornecidos; 

VIII - instrumento convocatório e respectivos 
anexos; 

IX - minuta do termo do contrato, ou instrumento 
equivalente, ou minuta da ata de registro de preços, conforme o 
caso; 

X - ato de designação do agente de contratação e da 
equipe de apoio; 

XI - planilha estimativa; 
XII - informação jurídica; e 
XIII - autorização de abertura da licitação. 
 

Subseção III - Da Condução do Procedimento 
 
Art. 17. As licitações serão processadas e julgadas 

por agente de contratação, pregoeiro, ou comissão de contratação. 
 
§1º É facultado ao agente de contratação, pregoeiro 

ou comissão de contratação, em qualquer fase da licitação, 
promover as diligências que entender necessárias. 

 
§2º É facultado ao agente de contratação, pregoeiro 

ou comissão de 
contratação, em qualquer fase da licitação, desde que não seja 
alterada a substância da proposta, adotar medidas de saneamento 
destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na 
documentação de habilitação, da proposta, ou complementar a 
instrução do processo. 

 
§ 3º Quando verificada a presença de vício insanável 

poderá ocorrer o 
afastamento de licitante. 

 
Subseção IV - Da Publicação 

 
Art. 18. A publicidade do instrumento convocatório 

será realizada mediante: 
 
I - divulgação e manutenção do inteiro teor do ato 

convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), nos termos do artigo 54 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021; 

II - publicação de extrato do edital no Diário Oficial 
do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior 
nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação, 
nos termos do § 1º artigo 54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e 

III - divulgação do instrumento convocatório no sítio 
eletrônico oficial do órgão ou entidade licitante.  

 
§ 1º O extrato do instrumento convocatório conterá 

a definição precisa, 
suficiente e clara do objeto, a indicação dos locais, dias e horários 
em que poderá ser 
consultada ou obtida a íntegra do instrumento convocatório, bem 
como o endereço onde ocorrerá a sessão pública, a data e hora de 
sua realização e a indicação de que a licitação, na forma eletrônica, 
será realizada por meio da internet. 

 

§ 2º Eventuais modificações no instrumento 
convocatório serão divulgadas nos mesmos prazos dos atos e 
procedimentos originais, exceto quando a alteração não 
comprometer a formulação das propostas. 

 
§ 3º Por força do disposto do art. 176, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, fica facultado ao Município de Marizópolis, pelo 
prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação da Lei Federal 
nº 14.133/2021, o cumprimento das exigências contidas no inciso 
I, deste artigo. 

 
§4º Enquanto não adotar o PNCP, o Município de 

Marizópolis-PB deverá: 

I - publicar, em diário oficial, as informações que 
esta Lei exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, 
admitida a publicação de extrato; 

II - disponibilizar a versão física dos documentos em 
suas repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o 
referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que 
não será superior ao custo de sua reprodução gráfica. 

 Art. 19. Caberá pedido de esclarecimento e 
impugnação ao instrumento 
convocatório nas hipóteses e prazos especificados no art. 164 e 
seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
Seção II - Da Fase Externa 

Disposições Gerais 
 

Art. 20. As licitações deverão ser realizadas 
preferencialmente sob a forma eletrônica. 

 
§ 1º A licitação na forma eletrônica será realizada 

quando a disputa ocorrer à distância e em sessão pública, por meio 
do sistema de compras adotado pela Secretaria de Administração 
e de acordo com as regras contidas neste Decreto e no instrumento 
convocatório. 

 
§ 2º O sistema de que trata o § 1º deste artigo será 

dotado de recursos de 
criptografia e de autenticação que garantam condições de 
segurança nas etapas do certame.  

 
§ 3º Nos procedimentos realizados sob a forma 

eletrônica, a Administração Pública poderá determinar, como 
condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus 
atos em formato eletrônico. 
 

Art. 21. Será admitida, excepcionalmente, a 
realização de licitações sob a forma presencial, desde que fique 
justificada e comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem 
para a Administração na realização do certame pela via eletrônica, 
devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio 
e vídeo. 

 
§ 1º O órgão ou entidade licitante apresentará a 

justificativa para a realização da licitação com a utilização da forma 
presencial. 

 
§ 2º A justificativa para a realização da licitação com 

a utilização da forma 
presencial deverá ser aprovada pela autoridade superior. 
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Art. 22. Após a publicação do instrumento 
convocatório inicia-se a fase de apresentação de propostas ou 
lances.  

 
§1º A fase de habilitação poderá, excepcionalmente, 

desde que justificado e previsto no instrumento convocatório, 
anteceder à fase de apresentação de propostas ou lances.  

 
§2º A justificativa deverá ser feita pelo agente de 

contratação ou presidente de comissão de contratação e aprovada 
pela autoridade máxima do órgão ou entidade. 

 
Art. 23. Por força do disposto do inciso II, do art. 

176 da Lei federal nº 14.133/2021, fica facultado ao Município de 
Marizópolis, pelo prazo de 6 (seis) anos, contado da data de 
publicação da Lei Federal nº 14.133/2021, o cumprimento da 
obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a 
que se refere o 20 deste Decreto. 

 
CAPÍTULO VIII  

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Art. 24. O licitante ou o contratado poderão ser 

responsabilizados administrativamente em razão do cometimento 
das seguintes infrações: 

 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que 

cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para 

o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de 

fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da 
entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento 
na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art.5.º da lei 
12.846 de 2013. 

 
Art. 25. Serão aplicadas ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 
 
§1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a 

Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de 

programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
Art. 26. Para aplicação das infrações e sanções 

administrativas previstas nos artigos 24 e 25 deste Decreto, 
deverão ser observadas as disposições contidas no artigo 155 e 
seguintes, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 
Vigência 

Art. 27. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogado as disposições em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 
MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 02 DE JANEIRO DE 
2024. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO Nº 002, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 

 
REGULAMENTA O ENQUADRAMENTO DE 
BENS NAS CATEGORIAS COMUM E DE 
LUXO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 
14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL DIRETA, AUTÁRQUICA E 
FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE 
MARIZÓPOLIS-PB 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 

MARIZÓPOLIS-PB, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o artigo 97, inciso I, da Lei 
Orgânica Municipal, resolve: 

 
CONSIDERANDO que o gestor público deve 

pautar suas ações sempre visando o interesse da coletividade; 
 
CONSIDERANDO que o gestor público deve 

utilizar de suas prerrogativas para realizar atividades públicas, 
afastando qualquer interesse pessoal; 

 
CONSIDERANDO que a nova lei de licitações 

veda a aquisição, de artigos superiores as necessidades da 
Administração Pública, bem como a compra de supérfluos; 

 
CONSIDERANDO que será considerado 

como excesso, tudo aquilo que vai além da necessidade pública; 
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CONSIDERANDO que a compra de artigos 
de luxo desnecessários ao cumprimento das finalidades coletivas, 
poderá configurar abuso de poder, na modalidade de desvio de 
finalidade; 

 
CONSIDERANDO que as contratações 

públicas deverão ser regidas pelo princípio da economicidade e por 
isso, sendo proibida a aquisição ou contratações desnecessárias; 

 
CONSIDERANDO por fim o princípio da 

Moralidade Administrativa. 
 
DECRETA: 

 
Art. 1º – Este decreto regulamenta o 

enquadramento de bens nas categorias comum e de luxo, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito 
da Administração Pública Municipal direta, autárquica e 
fundacional do Município de Marizópolis-PB. 

 
Art. 2º - Os órgãos e entidades da Administração 

direta e autárquica, quando executarem recursos decorrentes de 
transferências voluntárias da União, poderão observar as regras de 
enquadramento de bens de luxo dispostas no Decreto Federal nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021, ou outro que venha substituí-
lo. 

 
Art. 3º – Para os fins deste decreto, considera-se: 
 
I - autoridade competente: agente público dotado de 

poder de decisão no âmbito daquele processo administrativo, 
conforme atribuições estabelecidas no ordenamento jurídico; 

II – bem de consumo: aquele que, em razão de seu 
uso corrente, perde normalmente sua identidade física ou tem sua 
utilização limitada a um prazo de, no máximo, dois anos contados 
de sua fabricação; 

III – bem permanente: aquele que, em razão de seu 
uso corrente, não perde a sua identidade física ou foi fabricado com 
expectativa de durabilidade superior a dois anos, observados os 
parâmetros de classificação dispostos em regulamento específico; 

IV – bem de categoria comum: aquele, de consumo 
ou permanente, cujas características e qualidade são estritamente 
as suficientes e necessárias para o atendimento do interesse 
público. 

IV – bem de categoria de luxo: aquele, de consumo 
ou permanente, cujas características e qualidade são superiores 
ao estritamente suficiente e necessário para o atendimento do 
interesse público, possuindo caráter de ostentação, forte apelo 
estético ou de afirmação de posição social, e preço superior ao bem 
de categoria comum de mesma natureza. 

 
Art. 4º - É vedada a aquisição de bens de consumo 

e permanentes enquadrados na categoria de luxo, nos termos do 
disposto neste decreto. 

 
Parágrafo único - Excepcionalmente, mediante 

justificativa aprovada pela autoridade competente, poderão ser 
adquiridos bens de categoria de luxo nas seguintes hipóteses: 

 
I - quando, em decorrência de eventualidades do 

mercado, o bem de luxo for ofertado por preço equivalente ou 
inferior ao preço de bem de categoria comum da mesma natureza; 
ou 

II – quando for demonstrada a essencialidade das 
características superiores 

do bem em face da competência do órgão ou entidade, a partir da 
aplicação de parâmetros objetivos identificados no âmbito dos 
estudos técnicos preliminares, do termo de referência ou do projeto 
básico. 

 
Art. 5º - Registra-se, publique-se, revogam-se as 

disposições contrárias. 

 
GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 
MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 02 DE JANEIRO DE 
2024. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO Nº 003, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 
 

REGULAMENTA A DISPENSA FÍSICA NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS-PB, NOS 
TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE 
ABRIL DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 

MARIZÓPOLIS-PB, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o artigo 97, inciso I, da Lei 
Orgânica Municipal, resolve: 
 
DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Objeto e âmbito de aplicação 
Art. 1º. Este Decreto Municipal tem por objetivo 

regulamentar a dispensa física, nos termos disposto na Lei 14.133 
de 2021, que trata das Licitações e Contratações administrativos. 

 
DA DISPENSA FÍSICA 

 
Art. 2º. Os órgãos e entidades da administração 

Municipal adotarão a dispensa de licitação na forma física, nas 
seguintes hipóteses: 

 
I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de 

serviços de manutenção de veículos automotores, no limite do 
disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto 
no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os 
serviços de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e 
seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando 
cabível; e 

IV - registro de preços para a contratação de bens e 
serviços por mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do 
art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
§ 1º. Para fins de aferição dos valores que atendam aos 

limites, referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão 
ser observados: 

 
I - o somatório despendido no exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora; e 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de 

mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a 
contratações no mesmo ramo de atividade. 

 
§ 2º. Considera-se ramo de atividade a partição 

econômica do mercado, identificada pelo nível de subclasse da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

 
§ 3º. O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às 

contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de 
manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou 
entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, de que 
trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
§ 4º. Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão 

duplicados para compras, obras e serviços contratados por 
consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como 
agências executivas na forma da lei. 

 
§ 5º. Quando do enquadramento de bens, serviços ou 

obras nos termos das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade 
competente pela autorização e a autoridade superior responsável 
pela adjudicação e pela homologação da contratação devem 
observar o disposto no art. 73 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 
337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (código 
penal). 

 
CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO 
Instrução 
Art. 3º. O procedimento de dispensa de licitação, na 

forma física, será instruído com os seguintes documentos, no 
mínimo: 

 
I - documento de formalização de demanda e, se for o 

caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 

que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão de escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço, se for o caso; e 
VIII - autorização da autoridade competente. 
 
§ 1º. Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o 

inciso IV do art. 2º deste Decreto, somente será exigida a previsão 

de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do caput, 
quando da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

 
§ 2º. O ato que autoriza a contratação direta deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial do órgão ou entidade promotora do procedimento. 

 
Do Edital 
Art. 4º. O órgão ou entidade deverá publicar edital com 

as seguintes informações para a realização do procedimento de 
contratação, objetivando o recebimento de propostas adicionais de 
eventuais interessados: 

 
I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 
II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos 

termos do disposto no inciso II do art. 3º deste Decreto, observada 
a respectiva unidade de fornecimento; 

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do 
serviço ou realização da obra; 

IV - a observância das disposições previstas na Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

V - as condições da contratação e as sanções motivadas 
pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

VI - a data e o horário máximo de envio da documentação 
e proposta/cotação de preços, respeitado o horário comercial. 

VII – endereço eletrônico (e-mail) para envio da 
documentação e proposta/cotação de preços, sendo facultado a 
previsão de entrega da documentação e proposta/preços no setor 
de licitações, mediante protocolo.  

 
§ 1º. O prazo fixado para abertura e julgamento do 

procedimento, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da 
data de divulgação do aviso de contratação direta, no Diário Oficial 
do Município. 

 
§2º. Nas contratações cujo valor total não ultrapasse 40% 

(quarenta por cento) do valor previsto no artigo 2º, incisos I e II 
deste decreto, fica facultando a Administração Pública a 
publicação do edital de que trata o “caput” ou a realização de 
estimativa de preços concomitantemente à seleção da proposta 
mais vantajosa. 

 
Divulgação do Edital 
Art. 5º. O aviso de edital será divulgado no Diário Oficial 

do Município, bem como será disponibilizado sua integra no site 
Oficial do Município. 

 
Fornecedor 
Art. 6º. O fornecedor interessado, após a divulgação do 

aviso de contratação direta, encaminhará, por meio eletrônico ou 
por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, 
devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes 
informações: 

 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou 

contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e 

empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das 
condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 

IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
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Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, se couber; e 

V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Art. 7º. Caberá ao fornecedor certificar do efetivo 

recebimento da proposta e documentação pelo órgão licitante, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio, 
caso a documentação não seja recebida dentro do prazo máximo 
fixado no edital. 

 
CAPÍTULO III 

DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 
Julgamento 
Art. 8º. Encerrado o prazo para envio da proposta e 

documentação, o órgão ou entidade realizará a verificação da 
conformidade das propostas recebidas, quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 
a contratação, ordenando a ordem de classificação. 

 
Art. 9º. Definido o resultado do julgamento, quando a 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar 
condições mais vantajosas. 

 
§ 1º. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada 

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 
vantajosa, nos termos do §2º do art. 4º deste decreto, a verificação 
quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá 
considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento 
e os valores por eles ofertados. 

 
§ 2º. Concluída a negociação, se houver, o resultado será 

registrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos 
autos do processo de contratação. 

 
Art. 10. A negociação poderá ser feita com os demais 

fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação, observado o disposto 
nos §§ 1º e 2º do art. 9º deste Decreto. 

 
Art. 11. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a 

entidade deverá solicitar, o envio da proposta, adequada conforme 
negociação, e, se necessário, de documentos complementares. 

 
Parágrafo único. No caso de contratação em que o 

procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de 
preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos valores 
readequados à negociação. 

 
Habilitação 
Art. 12. Para a habilitação do fornecedor mais bem 

classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de que 
dispõe a Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo único. Os documentos necessários à 

habilitação deverão ser enviados concomitantemente a proposta, 
via e-mail ou protocolado no setor de licitação, até a data e horário 
devidos no edital. 

 
Art. 13. No caso de contratações para entrega imediata, 

considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da 
ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores 

a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para 
compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da 
Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas 
a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista 
e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. 

 
Art. 14. Constatado o atendimento às exigências 

estabelecidas no art. 12 deste Decreto, o fornecedor será 
habilitado. 

 
Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender 

às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 
Procedimento fracassado ou deserto 
Art. 15. No caso de o procedimento restar fracassado, o 

órgão ou entidade poderá: 
 
I - republicar o procedimento; 
II - fixar prazo para que os fornecedores interessados 

possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se 
refere à habilitação; ou 

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na 
pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 
Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III deste artigo 

poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar 
deserto. 

 
CAPÍTULO IV 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
Adjudicação e homologação 
Art. 16. Encerradas a etapa de julgamento e de 

habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior 
para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, 
observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
CAPÍTULO V 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Aplicação 
Art. 17. O fornecedor estará sujeito às sanções 

administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 
legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota 
de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

 
CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Orientações gerais 
Art. 18. Os horários estabelecidos na divulgação do 

procedimento e recebimento de propostas e documentos 
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal. 

 
Art. 19. Fica facultado ao Município de Marizópolis, pelo 

prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação da Lei Federal 
nº 14.133/2021, a observância das disposições contidas nos 
incisos I, II e III, do art. 176, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Vigência 
Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução 
Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, todos os procedimentos 
administrativos autuados ou registrados sob a égide da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de junho 
de 2001, e da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, incluindo 
contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências 
respectivas. 
 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 
MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 02 DE JANEIRO DE 
2024. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO Nº 004, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 

REGULAMENTA O DISPOSTO NO § 3º DO 
ART. 8º DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL 
DE 2021, PARA DISPOR SOBRE AS 
REGRAS PARA A ATUAÇÃO DO AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO, DO PREGOEIRO, DA 
EQUIPE DE APOIO, O FUNCIONAMENTO 
DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO E A 
ATUAÇÃO DOS GESTORES E FISCAIS DE 
CONTRATOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE MARIZÓPOLIS-PB 

O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 
MARIZÓPOLIS-PB, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o artigo 97, inciso I, da Lei 
Orgânica Municipal, resolve: 

DECRETA: 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1º  Este Decreto regulamenta o disposto no § 3º do 
art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre 
as regras para a atuação do agente de contratação, do pregoeiro, 
da equipe de apoio, do funcionamento da comissão de contratação 
e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da 
administração pública municipal direta, autárquica e fundacional. 

 
Art. 2º Os órgãos e as entidades da administração 

pública municipal que utilizem recursos da União oriundos de 
transferências voluntárias poderão observar as disposições deste 
Decreto.  

 

CAPÍTULO II 
DA DESIGNAÇÃO 

Agente de contratação 
Art. 3º  O agente de contratação e o respectivo 

substituto serão designados pelo Chefe do Executivo Municipal, 
em caráter permanente ou especial, conforme o disposto no art. 8º 
da Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei Municipal nº 451/2023. 

 
§1º  Nas licitações que envolvam bens ou serviços 

especiais, o agente de contratação poderá ser substituído por 
comissão de contratação formada por, no mínimo, três membros, 
designados nos termos do disposto no art. 5º e no art. 10 deste 
Decreto, conforme estabelecido no § 2º do art. 8º da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
§2º O agente de contratação será denominado pregoeiro 

nos casos da modalidade de licitação pregão. 
 
Equipe de apoio 

Art. 4º A equipe de apoio e os seus respectivos 
substitutos serão designados pelo Chefe do Executivo Municipal, 
ou por quem as normas de organização administrativa indicarem, 
para auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação 
na licitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 10. 
 
Comissão de contratação 

Art. 5º Os membros da comissão de contratação e os 
respectivos substitutos serão designados pelo Chefe do Executivo 
Municipal, ou por quem as normas de organização administrativa 
estabelecerem, observados os requisitos estabelecidos no art. 10. 

 
§ 1º A comissão de que trata o caput será formada por 

agentes públicos indicados pela administração, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, de examinar e 
de julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos 
auxiliares. 

 
§ 2º A comissão de que trata o caput será formada por, 

no mínimo, três membros, e será presidida por um deles. 
 
Art. 6º Na licitação na modalidade diálogo competitivo, 

a comissão de contratação será composta por, no mínimo, 3 (três) 
membros que sejam servidores efetivos ou empregados públicos 
pertencentes aos quadros permanentes da administração pública, 
admitida a contratação de profissionais para o assessoramento 
técnico. 

 
Art. 7º Nas contratações que envolvam bens ou serviços 

especiais cujo objeto não seja rotineiramente contratado pela 
administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, 
serviço de empresa ou de profissional especializado para 
assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução da 
licitação. 

 
§ 1º A empresa ou o profissional especializado 

contratado na forma prevista no caput assumirá responsabilidade 
civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações 
prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e 
não poderá exercer atribuição própria e exclusiva dos membros da 
comissão de contratação. 

 
§ 2º A contratação de terceiros não eximirá de 

responsabilidade os membros da comissão de contratação, nos 
limites das informações recebidas do terceiro contratado. 
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Gestores e fiscais de contratos 
Art. 8º Os gestores e os fiscais de contratos e os 

respectivos substitutos serão representantes da administração 
designados pelo Chefe do Executivo Municipal ou da entidade, ou 
por quem as normas de organização administrativa indicarem, 
para exercer as funções estabelecidas no art. 21 ao art. 24.  

 
Art. 9º Os gestores e os fiscais de contratos poderão ser 

assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela 
administração, observado o disposto no art. 25. 
 
Requisitos para a designação 

Art. 10.  O agente de contratação e o respectivo 
substituto designado para o cumprimento do disposto neste 
Decreto deverá preencher os seguintes requisitos: 

 
I - ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado 

público dos quadros permanentes da administração pública; 
II - ter atribuições relacionadas a licitações e contratos 

ou possuir formação compatível ou qualificação atestada por 
certificação profissional; e 

III - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou 
contratados habituais da administração nem tenha com eles 
vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista e civil. 

 
§ 1º Para fins do disposto no inciso III do caput, 

consideram-se contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas 
cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou com a 
entidade evidencie significativa probabilidade de novas 
contratações. 

 
§ 2º A vedação de que trata o inciso III do caput incide 

sobre o agente público que atue em processo de contratação cujo 
objeto seja do mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou 
o contratado habitual com o qual haja o relacionamento. 

 
§3º Por força do disposto do inciso I, do art. 176 da Lei 

federal nº 14.133/2021, fica facultado ao Município de 
Marizópolis, pelo prazo de 6 (seis) anos, contado da data de 
publicação da Lei Federal nº 14.133/2021, o cumprimento da 
obrigatoriedade de designação de servidor efetivo para o cargo de 
agente de contratação. 

 
Art. 11.  O encargo de agente de contratação, de 

integrante de equipe de apoio, de integrante de comissão de 
contratação, de gestor ou de fiscal de contratos não poderá ser 
recusado pelo agente público. 

 
§ 1º Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas 

que possam impedir o cumprimento diligente das atribuições, o 
agente público deverá comunicar o fato ao seu superior 
hierárquico. 

 
§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, a autoridade 

competente poderá providenciar a qualificação prévia do servidor 
para o desempenho das suas atribuições, conforme a natureza e a 
complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a 
qualificação requerida, observado o disposto no § 3º do art. 8º da 
Lei Federal 14.133/2021. 
 
Princípio da segregação das funções 

Art. 12.  O princípio da segregação das funções veda a 
designação do mesmo agente público para atuação simultânea em 
funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a 

possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na 
contratação. 

 
Parágrafo Único. Por força do disposto do inciso I, do 

art. 176 da Lei federal nº 14.133/2021, fica facultado ao Município 
de Marizópolis, pelo prazo de 6 (seis) anos, contado da data de 
publicação da Lei Federal nº 14.133/2021, o cumprimento das 
disposições contidas no §1º, do art. 7º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
Vedações 

Art. 13.  O agente público designado para atuar na área 
de licitações e contratos e o terceiro que auxilie a condução da 
contratação, na qualidade de integrante de equipe de apoio, de 
profissional especializado ou de funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica, deverão observar as 
vedações previstas no art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

 
CAPÍTULO III 

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 
 
Atuação do agente de contratação ou Pregoeiro 

Art. 14.  Caberá ao agente de contratação ou Pregoeiro, 
em especial: 

 
I - tomar decisões em prol da boa condução da licitação, 

dar impulso ao procedimento, inclusive por meio de demandas às 
áreas das unidades de contratações, descentralizadas ou não, para 
fins de saneamento da fase preparatória, caso necessário; 

II - acompanhar os trâmites da licitação e promover 
diligências, se for o caso, para que o calendário de contratação de 
que trata o inciso III do caput do art. 11 do Decreto Federal nº 
10.947, de 25 de janeiro de 2022, seja cumprido, observado, ainda, 
o grau de prioridade da contratação; e 

III - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação 
e promover as seguintes ações: 

 
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os 

pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos e requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos, caso necessário; 

b) verificar a conformidade da proposta mais bem 
classificada com os requisitos estabelecidos no edital; 

c) verificar e julgar as condições de habilitação; 
d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; e 
e) encaminhar à comissão de contratação, quando for o 

caso: 
 
1. os documentos de habilitação, caso se verifique a 

possibilidade de saneamento de erros ou de falhas que não alterem 
a substância dos documentos e a sua validade jurídica, conforme 
o disposto no § 1º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

2. os documentos relativos aos procedimentos 
auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
f) negociar, quando for o caso, condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado; 
g) indicar o vencedor do certame; 
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
i) encaminhar o processo instruído, após encerradas as 

fases de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos 
administrativos, à autoridade superior para adjudicação e para 
homologação. 
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§ 1º O agente de contratação será auxiliado, na fase 
externa, por equipe de apoio, de que trata o art. 4º, e responderá 
individualmente pelos atos que praticar, exceto quando induzido a 
erro pela atuação da equipe. 

 
§ 2º A atuação do agente de contratação na fase 

preparatória deverá ater-se ao acompanhamento e às eventuais 
diligências para o fluxo regular da instrução processual. 

 
§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, o agente de 

contratações estará desobrigado da elaboração de estudos 
preliminares, de projetos e de anteprojetos, de termos de 
referência, de pesquisas de preço e, preferencialmente, de minutas 
de editais. 

 
Art. 15.  O agente de contratação contará com o auxílio 

dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno do 
próprio órgão, se for o caso, ou entidade para o desempenho das 
funções essenciais à execução das suas funções. 

 
§ 1º O auxílio de que trata o caput se dará por meio de 

orientações gerais ou em resposta a solicitações de apoio, hipótese 
em que serão observadas as normas internas do órgão ou da 
entidade quanto ao fluxo procedimental. 

 
§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de 

auxílio ao órgão de assessoramento jurídico se dará por meio de 
consulta específica, que conterá, de forma clara e individualizada, 
a dúvida jurídica a ser dirimida. 
 
Atuação da equipe de apoio 

Art. 16.  Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de 
contratação ou a comissão de contratação no exercício de suas 
atribuições. 

 
Parágrafo único.  A equipe de apoio contará com o 

auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico do próprio órgão ou 
entidade, nos termos do disposto no art. 15. 
 
Funcionamento da comissão de contratação 

Art. 17.  Caberá à comissão de contratação: 
 
I - substituir o agente de contratação, observado o 

disposto no art. 14, quando a licitação envolver a contratação de 
bens ou serviços especiais, desde que atendidos os requisitos 
estabelecidos no § 1º do art. 3º e no art. 10; 

II - conduzir a licitação na modalidade diálogo 
competitivo, observado o disposto no art. 14; 

III - sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
dos documentos de habilitação e a sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, e atribuir-
lhes eficácia para fins de habilitação e de classificação; e 

IV - receber, examinar e julgar documentos relativos aos 
procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 
2021, observados os requisitos estabelecidos em regulamento. 

 
Parágrafo único.  Quando substituírem o agente de 

contratação, na forma prevista no inciso I do caput, os membros 
da comissão de contratação responderão solidariamente pelos atos 
praticados pela comissão, exceto o membro que expressar posição 
individual divergente, a qual deverá ser fundamentada e registrada 
em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

 
Art. 18.  A comissão de contratação contará com o 

auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
do próprio órgão ou entidade, nos termos do disposto no art. 15. 

Atividades de gestão e fiscalização de contratos 
Art. 19.  Para fins do disposto neste Decreto, considera-

se: 
 
I - gestão de contrato - a coordenação das atividades 

relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos 
atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento 
da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à 
alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de 
sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

II - fiscalização técnica - o acompanhamento do 
contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes 
contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o 
tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão 
compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins 
de pagamento, conforme o resultado pretendido pela 
administração, com o eventual auxílio da fiscalização 
administrativa; 

§ 1º  As atividades de gestão e de fiscalização dos 
contratos deverão ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática e exercidas por agentes públicos, por equipe de 
fiscalização ou por  agente público único, assegurada a distinção 
das atividades. 

 
§ 2º  A distinção das atividades de que trata o § 1º não 

poderá comprometer o desempenho das ações relacionadas à 
gestão do contrato. 

 
Art. 20.  Deverão ser observados os procedimentos 

estabelecidos no manual técnico operacional para a execução das 
atividades de gestão e de fiscalização dos contratos, de que trata o 
art. 19, editado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial 
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia. 
 
Gestor de contrato 

Art. 21.  Caberá ao gestor do contrato e, nos seus 
afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 
especial: 

 
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização 

técnica de que trata o inciso II do caput do art. 19; 
II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais 

do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e 
as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas 
que ultrapassarem a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de 
habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de 
fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução 
processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o 
inciso I do caput do art. 19; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” 
do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as 
informações obtidas durante a execução do contrato; 
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VII - coordenar a atualização contínua do relatório de 
riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do 
contrato referido no art. 23, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
competente para tal, conforme o caso. 
 
Fiscal técnico 

Art. 22.  Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos 
seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, 
em especial: 

 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do 

contrato com informações pertinentes às suas competências; 
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados; 

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou 
de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 
definição de prazo para a correção; 

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato 
quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas estabelecidas; 

VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam 
cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferência das 
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar 
ao gestor de contrato para ratificação; 

VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VIII - participar da atualização do relatório de riscos 
durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII 
do caput do art. 21; 

IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII 
do caput do art. 21; e 

X - realizar o recebimento provisório do objeto do 
contrato referido no art. 23, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 
Recebimento provisório e definitivo 

Art. 23.  O recebimento provisório ficará a cargo dos 
fiscais técnico e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou 
da comissão designada pela autoridade competente. 

 

Parágrafo único.  Os prazos e os métodos para a 
realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos 
em regulamento ou no contrato, nos termos no disposto no § 3º do 
art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Terceiros contratados 

Art. 24.  Na hipótese da contratação de terceiros para 
assistir e para subsidiar os fiscais de contrato nos termos do 
disposto neste Decreto, será observado o seguinte: 

 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá 

responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das 
informações prestadas, firmará termo de compromisso de 
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e 
exclusiva de fiscal de contrato; e 

II - a contratação de terceiros não eximirá o fiscal do 
contrato da responsabilidade, nos limites das informações 
recebidas do terceiro contratado. 
 
Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno 

Art. 25.  O gestor do contrato e os fiscais técnico 
serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora da 
contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com 
informações para prevenir riscos na execução do contrato, 
conforme o disposto no art. 15. 

 
Decisões sobre a execução dos contratos 

Art. 26.  As decisões sobre as solicitações e as 
reclamações relacionadas à execução dos contratos e os 
indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês, contado 
da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição 
legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico. 

 
§ 1º O prazo de que trata o caput poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, desde que motivado. 
 
§ 2º As decisões de que trata o caput serão tomadas 

pelo fiscal do contrato, pelo gestor do contrato ou pela autoridade 
superior, nos limites de suas competências.  

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Orientações gerais 

Art. 27.  Os órgãos e as entidades, no âmbito de suas 
competências, poderão editar normas internas relativas a 
procedimentos operacionais a serem observados, na área de 
licitações e contratos, pelo agente de contratação, pela equipe de 
apoio, pela comissão de contratação, pelos gestores e pelos fiscais 
de contratos, observado o disposto neste Decreto. 

 
Art. 28.  Os casos omissos neste Decreto, conforme o 

caso concreto, poderão ser supridos pela utilização da 
regulamentação Federal. 
 
Vigência 

Art. 29.  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução 
Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, todos os procedimentos 
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administrativos autuados ou registrados sob a égide da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de junho 
de 2001, e da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, incluindo 
contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências 
respectivas. 
 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 
MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 02 DE JANEIRO DE 
2024. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO Nº 005, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 

 
DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PARA A REALIZAÇÃO 
DE PESQUISA DE PREÇOS PARA A 
AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS EM GERAL, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
PARA OS PROCEDIMENTOS 
LICITATÓRIOS E DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA NOS MOLDES DA LEI 14.133/21. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 

MARIZÓPOLIS-PB, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o artigo 97, inciso I, da Lei 
Orgânica Municipal, resolve: 

 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133 de 01 

de abril de 2021, já se encontra em vigor e que sua aplicabilidade 
deverá estar em plena utilização no município de Marizópolis-PB 
até o dia 30/12/2023; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação 

da Lei nº 14.133/21 no âmbito municipal, para viabilidade de 
utilização nas contratações municipais; 

 
DECRETA 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Objeto e âmbito de aplicação 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito 
da administração pública municipal direta, autárquica e 
fundacional. 

 

Art. 2º As licitações e contratações diretas no 
âmbito deste município que não decorrerem de verbas da União 
decorrentes de repasse não obrigatório, seguirão as disposições 
deste normativo. 

 
§ 1º O disposto neste Decreto não se aplica às 

contratações de obras e serviços de engenharia. 
 
§ 2º Para aferição da vantagem econômica das 

adesões às atas de registro de preços, bem como da contratação de 
item específico constante de grupo de itens em atas de registro de 
preços, deverá ser observado o disposto neste Decreto. 

 
§ 3º Os órgãos e entidades da administração pública 

municipal, direta ou indireta, quando executarem recursos da 
União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar 
os procedimentos de que trata a Instrução Normativa SEGES/ME 
Nº 65, de 7 de julho de 2021.  

 
Definições 
Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, 

considera-se: 
 
I - preço estimado: valor obtido a partir de método 

matemático aplicado em série de preços coletados, devendo 
desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; e 

II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou 
contratado em valor expressivamente superior aos preços 
referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação 
ou a contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor 
global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, 
empreitada por preço global ou empreitada integral. 

 
CAPÍTULO II 

FORMALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 
 
Formalização 
Art. 4º A pesquisa de preços será materializada em 

documento que conterá, no mínimo: 

I. descrição do objeto a ser contratado; 
II. identificação e assinatura do(s) agente(s) 

responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de 
planejamento; 

III. informação e identificação das fontes 
consultadas; 

IV. série de preços coletados; 
V. método estatístico aplicado (a média, a mediana 

ou o menor dos valores) para a definição do valor estimado; 
VI. justificativas para a metodologia utilizada, em 

especial para a desconsideração de valores inconsistentes, 
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; e 

VII. justificativa da escolha dos fornecedores, no 
caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 7º. 

Art. 5º Os órgãos e entidades deste município 
adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nos moldes 
estabelecidos pelo normativo federal, quando os contratos forem 
celebrados com verba decorrente de repasse não obrigatório da 
União Federal, tais como os feitos por convênios e acordo 
congênere, além dos casos tratados por normas municipais. 

 
Parágrafo Único. Por força do disposto do inciso II, 

do art. 176 da Lei federal nº 14.133/2021, fica facultado ao 
Município de Marizópolis, pelo prazo de 6 (seis) anos, contado da 
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data de publicação da Lei Federal nº 14.133/2021, o cumprimento 
da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma 
eletrônica. 

Critérios 
Art. 6º Na pesquisa de preços, sempre que possível, 

deverão ser observadas as condições comerciais praticadas, 
incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do 
bem ou execução do serviço, quantidade contratada, formas e 
prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e 
modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

 
Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de 

alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o cálculo do 
valor estimado da contratação poderá desconsiderar o custo 
decorrente da transferência do risco ao particular.  

 
Parâmetros 
Art. 7º A pesquisa de preços para fins de 

determinação do preço estimado em processo licitatório para a 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada 
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 
forma combinada ou não: 

 
I - composição de custos unitários menores ou 

iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de 
governo, quando possível, como Painel de Preços ou banco de 
preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 

II - contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 
1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo 
Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência 
da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) 
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de 
ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital. 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais 
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida 
no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 
edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

 
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros 

estabelecidos nos incisos I e/ou II, devendo, em caso de 
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

 
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com 

fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado: 
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor 

compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 
II - obtenção de propostas formais, contendo, no 

mínimo: 
 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou 
do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão;  
e) nome completo e identificação do responsável, e 
f) validade da proposta não inferior a 90 (noventa) 

dias, salvo prazo diverso previsto no processo administrativo em 
curso. 

 
III - informação aos fornecedores das 

características da contratação contidas no art. 6º, com vistas à 
melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o 
objeto a ser contratado; e 

IV - registro, nos autos do processo da contratação 
correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados 
e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata 
o inciso IV do caput. 

 
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço 

estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado no 
inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos 
pelo agente responsável e observado o índice de atualização de 
preços correspondente, podendo ser utilizado o IPCA – Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo. 

 
§ 4º Desde que justificado em razão da variação de 

preços, a pesquisa poderá se limitar, no caso do inciso II, do caput 
deste artigo, aos contratos firmados com entes públicos da região 
a que pertence este município. 

 
Metodologia para obtenção do preço estimado 
Art. 8º Serão utilizados, como métodos para 

obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos 
valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida 
sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais 
dos parâmetros de que trata o art. 7º, desconsiderados os valores 
inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

 
§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou 

métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor 
responsável e aprovados pela autoridade competente. 

 
§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, 

o preço estimado da contratação poderá ser obtido acrescentando 
determinado percentual, de forma a garantir a atratividade do 
mercado em razão da utilização de propostas vencedoras de outros 
processos de compras, limitado a 20% deste preço, mediante 
justificativa. 

 
§3º Para evitar sobrepreço, ainda, é possível a 

redução percentual da média aritmética em casos de pesquisa com 
fornecedores, quando, justificadamente, o gestor público entender 
que os preços estão acima do mercado. 

 
§ 4º Para desconsideração dos valores inexequíveis, 

inconsistentes ou excessivamente elevados, deverão ser adotados 
critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

 
§5º Devem ser considerados inexequíveis aqueles 

serviços que não puderem ser prestados sem ensejar prejuízo ou 
ausência total de lucro ao fornecedor, o que pode ser 
justificadamente presumido pelo agente público, após a notificação 
da empresa para prova em contrário, sem manifestação.  

 
§ 6º Por excessivamente elevados, consideram-se 

os preços 100% acima da média dos demais, salvo demonstração 
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de que a variação do produto ou serviço costuma ultrapassar esse 
parâmetro, pela sua própria natureza. 

 
§ 7º Consideram-se inconsistentes propostas de 

preço que não atendem às especificações exigidas no processo. 
 
§ 8º Excepcionalmente, será admitida a 

determinação de preço estimado com base em menos de três 
preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor 
responsável e aprovada pela autoridade competente. 

 
§ 9º Quando o preço estimado for obtido com base 

única no inciso I do art. 7º, o valor não poderá ser superior à 
mediana do item nos sistemas consultados. 

 
§10 No caso de bens e serviços em geral, é indício 

de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese 

de que trata o caput, só será considerada após diligência do agente 
de contratação ou da comissão de contratação, quando o 
substituir, que comprove: 

 
I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da 

proposta; e 
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de 

justificar o vulto da oferta 
 

CAPÍTULO III 
REGRAS ESPECÍFICAS 

 
Contratação direta 
Art. 9º Nas contratações diretas por inexigibilidade 

ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 7º. 
 
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do 

objeto na forma estabelecida no art. 7º, a justificativa de preços 
será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, 
públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

 
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada 

não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de 
preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com 
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar 
especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto 
pretendido. 

 
§ 3º Fica vedada a contratação direta por 

inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a 
possibilidade de competição. 

 
§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base 

nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 
vantajosa. 

 
§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por meio 

de solicitação formal de cotações a fornecedores. 

Contratação de serviços com dedicação de mão 
de obra exclusiva 

Art. 10 Na pesquisa de preço para obtenção do 
preço estimado relativo às contratações de prestação de serviços 
com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se o 
disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, ou 
outra que venha a substituí-la, observando, no que couber, o 
disposto neste Decreto. 

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Orientações gerais 
Art. 11. Desde que justificado, o orçamento 

estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo 
da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na 
hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior 
desconto. 

Vigência 
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Parágrafo único. Permanecem regidos pela 
Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, todos os 
procedimentos administrativos autuados ou registrados sob a 
égide da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, 
de 17 de junho de 2001, e da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, 
incluindo contratações e eventuais renovações ou prorrogações de 
vigências respectivas. 

 
GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 
MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 02 DE JANEIRO DE 
2024. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO Nº 006, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 

 
REGULAMENTA AS MODALIDADES DE 
LICITAÇÃO PREVISTA NA LEI FEDERAL 
Nº 14.133/2021, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS-PB. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 

MARIZÓPOLIS-PB, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o artigo 97, inciso I, da Lei 
Orgânica Municipal, resolve: 

 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133 de 01 

de abril de 2021, já se encontra em vigor e que sua aplicabilidade 
deverá estar em plena utilização no município de Marizópolis-PB 
até o dia 30/12/2023; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação 

da Lei nº 14.133/21 no âmbito municipal, para viabilidade de 
utilização nas contratações municipais; e 

 
DECRETA: 

 
DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO 

 
Do Pregão e da Concorrência 

 
Art. 1º. A concorrência e o pregão seguem o rito 

procedimental comum a que se refere o art. 17 da Federal nº 
14.133, de 2021, adotando-se o pregão sempre que o objeto 
possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado. 

 
Da Concorrência 

 
Art. 2º. Concorrência é a modalidade de licitação para 

contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços 
comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento 
poderá ser: 

 
I - menor preço; 
II - melhor técnica ou conteúdo artístico; 
III - técnica e preço; 
IV - maior retorno econômico; 
V - maior desconto. 
 
§1º Os serviços comuns de engenharia deverão ser 

licitados pela modalidade concorrência nos casos em que os 
critérios de julgamento não sejam menor preço ou maior desconto. 

 
§2º A licitação deverá ser realizada pela modalidade 

concorrência no caso de contratação de obras. 
 
§3º A concorrência segue o rito procedimental comum 

a que se refere o art. 17 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 
 

Do Concurso 

Art. 3º. Concurso é a modalidade de licitação para 
escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, cujo critério de 
julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo artístico, e para 
concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor. 

 
Art. 4º. O concurso observará as regras e condições 

previstas em edital, que indicará: 
 
I - a qualificação exigida dos participantes; 
II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 
III - as condições de realização e o prêmio ou 

remuneração a ser concedida ao vencedor. 
 
Parágrafo único. Nos concursos destinados à 

elaboração de projeto, o vencedor deverá ceder à Administração 
Pública, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
todos os direitos patrimoniais relativos ao projeto e autorizar sua 
execução conforme juízo de conveniência e oportunidade das 
autoridades competentes. 

 
Art. 5º. No caso de licitação pela modalidade concurso, 

o edital poderá prever que o vencedor do concurso possa ser 
contratado para a elaboração do anteprojeto, projeto básico e/ou 
projeto executivo, podendo subcontratar os projetos 
complementares desde que os subcontratados possuam a 
qualificação técnica mínima exigida no instrumento convocatório. 

 
Art. 6º. O edital para a modalidade concurso deverá: 
 
I - definir o número de etapas e o nível de 

desenvolvimento das propostas; 
II - prever a obrigatoriedade do anonimato dos 

concorrentes para concursos em uma etapa e, nos casos de 
concursos com mais de uma etapa, seja preferencialmente 
garantido o anonimato; 

III - indicar os membros da comissão especial, que no 
caso de projetos de engenharia e/ou arquitetura poderá ser 
composta por arquitetos e urbanistas e/ou engenheiros, agentes 
públicos ou não,  

IV - indicar como presidente da comissão especial 
servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes 
da Administração Pública, 

V - estabelecer que a decisão da comissão especial é 
soberana; 

VI - no caso de concurso para a contratação de projetos 
exigir, a adoção preferencial da Modelagem da Informação da 
Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e 
processos integrados similares ou mais avançados que venham a 
substituí-la, para entrega dos projetos a serem contratados. 

 
Do Leilão 

 
Art. 7º. Leilão é a modalidade de licitação para 

alienação de bens imóveis ou de bens móveis inservíveis ou 
legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance. 

 
Art. 8º. Nas licitações realizadas na modalidade leilão, 

serão observados os seguintes procedimentos operacionais: 
 
I - realização de avaliação prévia dos bens a serem 

leiloados, que deverá ser feita com base nos seus preços de 
mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para 
arrematação; 

II - designação de um Agente de Contratação para atuar 
como leiloeiro, o qual contará com o auxílio de Equipe de Apoio, 
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ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial para 
conduzir o certame; 

III - elaboração do edital de abertura da licitação 
contendo informações sobre a descrição dos bens, seus valores 
mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para 
pagamento dos bens arrematados e condições para participação; 

IV - realização da sessão pública em que serão 
recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores dos lotes 
licitados. 

 
§1º O edital não deverá exigir a comprovação de 

requisitos de habilitação por parte dos licitantes. 
 
§2º A sessão pública deverá ser realizada 

preferencialmente de forma eletrônica, por meio de plataforma que 
assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade 
dos atos nela praticados. 

 
Art. 9º. Os bens e direitos arrematados serão pagos, 

preferencialmente, à vista, admitindo-se o pagamento mediante 
entrada em percentual não inferior a vinte por cento, e o restante 
no prazo e forma estabelecidos em edital. 

 
§1º No caso de pagamento parcelado, o bem será 

entrega após o pagamento integral, salvo prestação de garantia 
sobre o valor total remanescente. 

 
§2º O valor recolhido à Administração não será 

devolvido. 
 
§3º O instrumento convocatório estabelecerá as 

condições para a entrega do bem ao arrematante. 
 

Do Diálogo Competitivo 
 
Art. 10. Diálogo competitivo é a modalidade de licitação 

para contratação de obras, serviços e compras em que a 
Administração Pública realiza diálogos com licitantes previamente 
selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito de 
desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender às suas 
necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta final após 
o encerramento dos diálogos. 

 
Art. 11. O diálogo competitivo observará as regras e 

condições previstas em edital, que indicará: 
 
I - a qualificação exigida dos participantes; 
II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 
III - as condições de realização e a remuneração a ser 

concedida àquele ou àqueles que apresentarem a melhor ou 
melhores soluções; 

IV - o número mínimo de interessados a ser observado 
pela Administração para que haja o diálogo. 

 
§1º A habilitação dos licitantes deverá ocorrer antes da 

fase do diálogo. 
 
§2º Para o estabelecimento do número mínimo de que 

trata o inciso IV do caput deste artigo os critérios de seleção e de 
classificação devem obedecer a um padrão objetivo. 

 
Art. 12. O procedimento do diálogo competitivo 

observará as seguintes fases, em sequência; 
 
I - qualificação; 
II - diálogo; 

III - apresentação e julgamento das propostas. 
 
§1º Nas fases da qualificação dos candidatos 

interessados em participar do diálogo e julgamento das propostas, 
as decisões tomadas pela Administração devem ocorrer com base 
em critérios objetivos. 

 
§2º Os licitantes não habilitados ficam impedidos de 

participar da fase de diálogo. 
 
§3º As fases previstas dos incisos I e III do caput deste 

artigo não poderão ser sigilosas e deverão ser estabelecidas no 
instrumento convocatório com rigidez e transparência. 

 
§4º A fase relativa ao inciso III do caput deste artigo é a 

fase competitiva do certame. 
 
§5º O diálogo só será tornado público na fase 

competitiva. 
 
Art. 13. A fase de qualificação inicia-se com a 

apresentação da candidatura dos interessados em participar da 
licitação. 

 
§1º O instrumento convocatório estabelecerá o prazo 

máximo para as candidaturas. 
 
§2º O candidato deverá, na fase de qualificação, 

demonstrar a capacidade de realizar o objeto da licitação, com as 
informações e documentos necessários previstos nos arts. 67 e 69 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e no instrumento convocatório. 

 
Art. 14. Não há óbice que as propostas iniciais dos 

licitantes sejam alteradas para se atingir a solução adequada à 
necessidade da Administração em função do diálogo mantido com 
a comissão especial designada pela autoridade adjudicatária. 

 
Art. 15. Poderão participar da fase de diálogo os 

candidatos que forem habilitados na forma do §2º do art. 13 deste 
Decreto e os que preencherem os requisitos mínimos de 
qualificação estabelecidos no instrumento convocatório. 

 
§1º Serão convidados para o diálogo os candidatos 

habilitados e qualificados na fase I de que trata o art. 13 ou, se 
houver previsão no instrumento convocatório, de acordo com o §3º 
do art. 19, ambos deste Decreto. 

 
§2º Caso haja mais de 3 (três) candidatos, porém não 

tenha sido atingido o número mínimo de qualificados, a comissão 
especial poderá decidir pela continuidade do procedimento com o 
início do diálogo. 

 
§3º O instrumento convocatório deverá prever 

requisitos mínimos para que se estabeleça se a solução oferecida 
pelos candidatos seja aceitável, sob pena de desqualificação 
daqueles que oferecerem soluções impróprias para o atendimento 
das necessidades a serem atendidas. 

 
§4º Serão desqualificados aqueles que oferecerem 

soluções impróprias para o atendimento das necessidades a serem 
atendidas. 

 
§5º O edital poderá prever a concessão de prêmio ou 

remuneração ao licitante que tiver sua solução escolhida e adotada 
pelo licitante vencedor. 
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§6º No caso previsto no § 5.º do caput deste artigo, o 
valor do prêmio ou da remuneração bem como a forma de 
pagamento deverá constar no edital de seleção. 

 
§7º No caso em que a solução seja o resultado da mescla 

de mais de uma das soluções apresentadas durante o diálogo, 
conforme prevê o art. 14 deste Decreto, o valor da remuneração de 
que trata o §4º deste artigo deverá ser dividido entre aqueles que 
as apresentaram as soluções. 

 
§8º O edital deverá prever que o licitante autor da 

solução adotada deverá ceder todos os direitos patrimoniais a eles 
relativos para a Administração Pública, hipótese em que poderão 
ser livremente utilizados e alterados por ela em outras ocasiões, 
sem necessidade de nova autorização de seu autor. 

 
Art. 16. O diálogo será realizado individualmente com 

cada um dos candidatos e a Administração, até que seja encerrada 
esta fase, deverá garantir o sigilo relativo das soluções 
apresentadas pelos candidatos. 

 
§1º A Administração poderá revelar pontos específicos 

da solução de um candidato aos demais somente sob a autorização 
do proponente. 

 
§2º O tratamento aos candidatos deve preservar a 

isonomia com a igualdade de tratamento a todos os candidatos, de 
modo que as informações fornecidas não confiram vantagens a 
nenhum dos candidatos. 

 
Art. 17. A fase do diálogo poderá ser subdividida em 

subfases, conforme critérios estabelecidos no instrumento 
convocatório, de modo que soluções possam ser eliminadas de 
forma gradativa. 

 
Parágrafo único. O diálogo será encerrado quando a 

comissão especial designada concluir que houve uma ou mais 
soluções, ou quando concluir que não houve solução apta a 
atender às necessidades que a Administração esposou no 
instrumento convocatório. 

 
Art. 18. Não há óbice, desde que os respectivos 

proponentes autorizem, que a solução seja o resultado da mescla 
de mais de uma das soluções apresentadas durante o diálogo. 

 
Art. 19. Finalizado o diálogo, a Administração deverá 

convocar os candidatos para apresentarem as respectivas 
propostas. 

 
§1º As propostas a que se refere o caput deste artigo 

serão julgadas com base nos critérios previstos no instrumento 
convocatório. 

 
§2º A fase de julgamento da proposta é restrita aos 

licitantes habilitados e qualificados na fase de qualificação. 
 
§3º No caso de subdivisão de fase, o instrumento 

convocatório poderá prever que os candidatos que forem 
desqualificados na primeira subfase da fase de diálogo, na forma 
do §3º do art. 15 deste Decreto, fiquem impedidos de participar da 
fase de julgamento das propostas. 

 
§4º Como requisito para a contratação, o licitante mais 

bem classificado deverá apresentar a habilitação fiscal, social e 
trabalhista, conforme dispõe o art. 68 da Lei Federal n.º 14.133, 
de 2021. 

§5º A comissão especial, após encerrada a fase do 
diálogo e antes da divulgação do edital de convocação dos licitantes 
aptos a participar da fase de julgamento das propostas, deverá 
anexar aos autos os registros e as gravações em áudio e vídeo 
realizados durante a negociação. 

 
Art. 20. A divulgação do edital deverá ocorrer da mesma 

forma que se deu a do instrumento convocatório, e deverá ser 
publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas, no Diário 
Oficial, em jornais de grande circulação, e no sítio eletrônico oficial 
do Estado do Paraná e do órgão ou entidade licitante. 

 
Art. 21. Para o julgamento da proposta mais vantajosa 

na modalidade diálogo competitivo deverá ser adotado os critérios 
de julgamento técnica e preço, melhor técnica ou, no caso de se 
visar um contrato de eficiência, o critério de maior retorno 
econômico. 

 
Art. 22. Eventuais impugnações e recursos relativos ao 

diálogo competitivo devem ser apresentadas no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da respectiva publicação do último ato de cada uma 
das fases dispostas no art. 10 deste Decreto, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas. 

 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23 A divulgação no PNCP é condição para a eficácia 
dos instrumentos contratuais decorrentes das modalidades de 
licitações e de seus aditamentos, e deverá ocorrer no prazo 
estabelecido na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Parágrafo único. Enquanto o PNCP não for 

efetivamente viabilizado no Municipio de Marizópolis ou no prazo 
estabelecido para cumprimento das regras do art. 176, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, o município deverá publicar, em diário 
oficial do Município, as informações que a Lei Federal nº 
14.133/2021 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico 
oficial, admitida a publicação de extrato; 

 
Art. 24 Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições contrárias. 
 
Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução 

Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, todos os procedimentos 
administrativos autuados ou registrados sob a égide da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de junho 
de 2001, e da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, incluindo 
contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências 
respectivas. 

 
GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 
MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 02 DE JANEIRO DE 
2024. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO Nº 007, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 

 
REGULAMENTA O SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS PREVISTO NA 
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
MARIZÓPOLIS-PB. 

 
O Prefeito Municipal do Município de Marizópolis-

PB, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o artigo 97, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, resolve: 

 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133 de 01 

de abril de 2021, já se encontra em vigor e que sua aplicabilidade 
deverá estar em plena utilização no município de Marizópolis-PB 
até o dia 30/12/2023; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação 

da Lei nº 14.133/21 no âmbito municipal, para viabilidade de 
utilização nas contratações municipais; e 

 
CONSIDERANDO que o Sistema de Registro de 

Preço é um dos procedimentos auxiliares das licitações e das 
contratações; 

 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Este Decreto regulamenta o sistema de registro 

de preços no âmbito do Município de Marizópolis-PB, 
procedimento auxiliar previsto nos art. 82 a 86 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
Art. 2º Para fins deste decreto, considera-se: 
 

I Sistema de registro de preços: conjunto de 
procedimentos para realização, mediante contratação 
direta ou licitação nas modalidades pregão ou 
concorrência, de registro formal de preços relativos à 
prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de 
bens para contratações futuras; 

II Ata de registro de preços: documento vinculativo e 
obrigacional, com característica de compromisso para 
futura contratação, no qual são registrados o objeto, os 
preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as 
condições a serem praticadas, conforme as disposições 
contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento 
de contratação direta e nas propostas apresentadas; 

III Órgão gerenciador: órgão da Administração Municipal 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos 
para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de 
registro de preços dele decorrente; 

IV Órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da 
Administração Pública que participa dos procedimentos 

iniciais da contratação para registro de preços e integra a 
ata de registro de preços; 

V Órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade 
da Administração Pública que não participa dos 
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços 
e não integra a ata de registro de preços. 

 
Art. 3º O sistema de registro de preços poderá ser 

usado, quando pertinente, para: 
 

I Aquisição de bens; 

II Locação de bens; 

III Prestação de serviços, inclusive de engenharia; 

IV Obras de engenharia. 

§ 1º Entende-se como pertinente a utilização do 
sistema de registro de preços nas seguintes situações: 

 

I quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações frequentes, caso em que 
poderá ser adotado o sistema de registro de preços 
permanente como forma de aproveitamento da fase de 
planejamento da contratação; 

II quando for mais conveniente a aquisição de bens com 
entrega parcelada ou contratação eventual de serviços 
remunerados por unidade de medida; 

III quando for conveniente a aquisição ou a locação de bens 
ou a contratação de serviços para atendimento a mais de 
um órgão ou entidade, por meio de contratação 
compartilhada; 

IV quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração; e 

V quando as obras e os serviços de engenharia tiverem 
projeto padronizado, sem complexidade técnica e 
operacional, para atender a necessidade permanente ou 
frequente da Administração. 

 
§ 2º Para contratar obras e serviços de engenharia 

deverão ser atendidos os seguintes requisitos: 
 

I Existência de projeto padronizado, sem complexidade 
técnica e operacional, devidamente atestado pelo 
profissional técnico que fez o projeto; 

II Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço 
a ser contratado, sendo a necessidade devidamente 
atestada e formalizada no processo administrativo. 

 
CAPÍTULO II 

DAS CONTRATAÇÕES COMPARTILHADAS 

Art. 4º As contratações do Município de Marizópolis-
PB processadas pelo SRP serão, preferencialmente, realizadas de 
forma compartilhada com outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública Municipal, tanto na qualidade de órgão 
gerenciador, como  na qualidade de órgão participante. 

 
§ 1º Compete às unidades requisitantes indicar as 

contratações passíveis de serem realizadas de forma 



 

FOLHA DO MUNICÍPIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS – PB 

JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO – LEI MUNICIPAL Nº 424/2023 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Pág. 22 EDIÇÃO Nº 062            MARIZÓPOLIS/PB, 02 DE JANEIRO DE 2024 

 

 

Rua João Vicente de Almeida, SN, Centro, CEP 58819-000 -Marizópolis/PB 

www:marizopolis.pb.gov.br 

compartilhada. 
 
§ 2º Compete ao Setor de Licitações realizar o contato 

formal com outros órgãos  e entidades da Administração acerca 
do interesse do Município na realização de contratações 
compartilhadas como órgão gerenciador ou órgão participante, 
sem prejuízo do prévio contato entre as unidades requisitantes 
para avaliação de compatibilidade das especificações adotadas 
pelos órgãos para os possíveis  objetos a serem contratados de 
forma compartilhada, bem como dos prazos para o início de 
vigência das atas de registro de preços. 

 
§ 3º Sempre que for técnica e economicamente viável, as 

unidades requisitantes deverão compatibilizar as especificações 
dos objetos a serem contratados de forma compartilhada com as 
especificações adotadas por outros órgãos ou entidades da 
Administração interessados na realização de contratação 
compartilhada, em observância ao princípio da padronização, 
previsto no inciso I do caput do art. 47 da Lei federal n. 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 

 
§ 4º Na realização de contratações compartilhadas, 

será dado preferência às contratações realizadas por Consórcios 
Públicos integrantes da Administração indireta do Município de 
Marizópolis-PB, nos termos do parágrafo único do art. 181 da 
Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

CAPÍTULO III 
DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 5º O sistema de registro de preços poderá ser 
realizado mediante: 

 

I Contratação direta: 

a) Inexigibilidade de licitação; 

b) Dispensa de licitação. 

II Pregão; 

III Concorrência. 

 
Parágrafo único. O sistema de registro de preços 

realizado mediante contratação direta será apenas para a 
aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de 
um órgão ou entidade, devendo ser feito o procedimento  descrito no 
art. 8º deste Decreto. 

 
Art. 6º O processo licitatório para registro de preços 

apenas poderá utilizar o critério de julgamento: 
 

I Menor preço; 

II Maior desconto. 

§ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de 
itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a 
inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for 
evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de 
aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no 
edital. 

 
§ 2º Na hipótese de que trata o § 1º deste artigo, 

observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 
23 da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratação posterior de item 
específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
entidade. 

 
Art. 7º O sistema de registro de preços deve observar as 

seguintes condições: 
 

I Realização prévia de ampla pesquisa de mercado; 

II Seleção de acordo com os procedimentos previstos em 
regulamento; 

III Desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; 

IV Atualização periódica dos preços registrados; 

V Definição do período de validade do registro de preços; 

VI Inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que 
aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do 
licitante vencedor na sequência de classificação da 
licitação e inclusão do licitante que mantiver sua 
proposta original. 

 
Art. 8º Na fase preparatória do processo licitatório, para 

fins de registro de preços, poderá ser realizado procedimento 
público de intenção de registro de preços para possibilitar, pelo 
prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros 
órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa 
total de quantidades da contratação. 

 
§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será 

dispensável quando o Município for o único contratante, conforme 
§§ 1º e 2º do art. 9º deste Decreto. 

 
§ 2º A intenção de registro de preços é documento 

elaborado pelo Setor  de Licitações e Contratos, que conterá no 
mínimo: 

 

I Descrição do objeto; 

II Quantidade do objeto; 

III Preço do objeto; 

IV Local da execução. 

§ 3º A intenção de registro de preços deverá ser divulgada 
no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, desde que 
tecnicamente possível, no órgão oficial de publicação do Município 
e no seu sítio eletrônico, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis. 

 
§ 4º É vedado aos órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal, na condição de não participantes, aderirem à ata 
de registro de preços gerenciada  por este Município. 

 
Art. 9º O edital de licitação para registro de preços, além 

das regras gerais, deverá dispor sobre: 
 

I As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive 
a quantidade máxima de cada item que poderá ser 
adquirida; 

II A quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens 
ou, no caso de serviços, de unidades de medida; 

III A possibilidade de prever preços diferentes: 

a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais 
diferentes; 

b) Em razão da forma e do local de acondicionamento; 
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c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho 
do lote; 

d) Por outros motivos justificados no processo; 
 

IV A possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, 
obrigando-se nos limites dela; 

V O critério de julgamento da licitação, que será o de menor 
preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços 
praticada no mercado; 

VI As condições para alteração de preços registrados; 

VII O registro de mais de um fornecedor ou prestador de 
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual 
ao do licitante vencedor, bem como daqueles que 
mantiverem sua proposta original, assegurada a 
preferência de contratação de acordo com a ordem de 
classificação; 

VIII A vedação à participação do órgão ou entidade em mais 
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no 
prazo de validade daquela de que já tiver participado, 
salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

IX As hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços 
e suas consequências; 

X Minuta da ata de registro de preços; 

XI Minuta do contrato administrativo. 

§ 1º É permitido registro de preços com indicação 
limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a ser 
adquirido, apenas nas seguintes situações: 

I Quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou 
entidade não tiver registro de demandas anteriores; 

II No caso de alimento perecível; 

III No caso em que o serviço estiver integrado ao 
fornecimento de bens. 

§ 2º Nas situações referidas no § 1º deste artigo, é 
obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a 
participação de outro órgão ou entidade  na ata. 
 

CAPÍTULO IV 
DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 10. Após a homologação da licitação ou a 
autorização da contratação direta, o registro de preços 
observará, entre outras, as seguintes condições: 

I serão registrados na ata de registro de preços os preços e 
quantitativos do licitante mais bem classificado durante 
a fase competitiva ou do proponente a ser contratado de 
forma direta; 

II será incluído na respectiva ata, na forma de anexo, o 
registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com 
preços iguais aos do licitante vencedor na ordem de 
classificação do certame, bem como daqueles licitantes 
que mantiverem sua proposta original; 

III o preço registrado com indicação dos fornecedores será 

divulgado no sítio eletrônico oficial do Município e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; e 

IV a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata 
de registro de preços deverá ser respeitada nas 
contratações, ressalvadas a hipótese prevista no inciso 
VII do caput do art. 9º e a possibilidade de negociação na 
forma do inciso I do § 2º do art. 13, ambos desta 
resolução. 
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput deste 

artigo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no 
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado 
da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 18 e 19 deste Decreto. 

 
§ 2º Se houver mais de um licitante que aceite cotar o 

objeto com preços iguais aos do licitante vencedor, serão 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase de lances. 

 
§ 3º A habilitação dos fornecedores que comporão o 

cadastro de reserva a que se refere o inciso II do caput deste 
artigo será efetuada nas hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do 
art. 13 e nos arts. 18 e 19 deste Decreto, somente quando 
houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 

 
§ 4º O anexo de que trata o inciso II do caput deste 

artigo será preenchido com a informação dos licitantes que 
aceitarem registrar preços iguais ao do licitante vencedor do 
certame e daqueles licitantes que mantiverem sua proposta 
original, nos termos da ata da sessão pública da licitação ou das 
disposições do instrumento convocatório. 

 
Art. 11. A existência de preços registrados implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará o Municipio de Marizópolis a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a contratação pretendida, 
desde que devidamente motivada, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições. 

 
§ 1º O compromisso de que trata o caput deste artigo 

também se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em 
preço igual ao do licitante vencedor, bem como licitantes que 
mantiverem sua proposta original. 

 
§ 2º O licitante que aceitar compor o cadastro de 

reserva com preço igual ao do licitante vencedor ou pelo valor de 
sua proposta original, mas deixar de responder ou recusar 
convocação do Municipio de Marizópolis para assumir o 
remanescente da ata de registro de preços nas hipóteses 
previstas nos §§ 1º e 2º do art. 13 e nos arts. 18 e 19 deste 
Decreto, ficará sujeito à imposição das sanções previstas no art. 
156 da Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e no edital, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
Art. 12. O prazo de vigência da ata de registro de 

preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço  vantajoso. 

 
§ 1º No caso de prorrogação do prazo de vigência da 

ata de registro de preços na forma prevista no caput deste 
artigo, os quantitativos fixados na licitação ou no instrumento 
de contratação direta serão renovados para o novo período de 
vigência. 
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§ 2º Os quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços poderão ser acrescidos, observados os limites previstos 
no art. 125 da Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, 
quando caracterizadas circunstâncias supervenientes, 
devidamente demonstradas nos autos do processo 
administrativo em que tramitar a alteração, que indiquem que 
as estimativas inicialmente previstas em  edital ou no ato que 
autorizar a contratação direta serão insuficientes para atender a 
demanda durante o prazo de vigência. 

 
§ 3º Os acréscimos quantitativos da ata de registro de 

preços e dos contratos dela decorrentes, quando somados, não 
poderão ultrapassar os limites previstos  no art. 125 da Lei 
federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, em relação às 
quantidades inicialmente previstas em edital ou no ato que 
autorizar a contratação direta. 

 
§ 4º O contrato decorrente do sistema de registro de 

preços deverá ser celebrado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

 
§ 5º O contrato decorrente da ata de registro de preços 

terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 
disposições nela contidas, observado o disposto no Capítulo V 
do Título III da Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

CAPÍTULO V 
DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA     

CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

Art. 13. Autorizado o registro de preços para a 
contratação direta ou homologado o resultado da licitação, o 
proponente ou o fornecedor mais bem classificado será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, 
podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração. 

 
§ 1º É facultado à Administração, quando o convocado 

não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos, convocar os licitantes que aceitaram registrar 
preços iguais ao do licitante vencedor do certame para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo licitante 
vencedor. 

 
§ 2º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a 

contratação nos termos do § 1º deste artigo, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, a 
Administração poderá: 

I convocar aqueles licitantes que mantiverem sua proposta 
original para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 

II adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas 
condições ofertadas pelos licitantes subsequentes, 
atendida à ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

 
Art. 14. A ata de registro de preços implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após 
cumpridos os requisitos de publicidade. 

 

Parágrafo único. A recusa injustificada do fornecedor 
mais bem classificado em assinar a ata de registro de preços dentro 
do prazo estabelecido no edital ou instrumento de contratação 
direta ensejará a aplicação das penalidades legalmente 
estabelecidas na Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e a 
convocação dos licitantes para assinatura. 

 
Art. 15. A contratação com os fornecedores registrados 

será formalizada pelo Municipio de Marizópolis em instrumento 
contratual, nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei federal n. 
14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
Parágrafo Único. Será reputada firmada a contratação 

administrativa na data da confirmação de entrega do 
instrumento contratual ao fornecedor registrado, admitindo-se a 
entrega do instrumento por qualquer meio que assegure a certeza 
da ciência do interessado. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

Art. 16. Os preços registrados poderão ser alterados 
mediante os seguintes instrumentos: 

I reajustamento em sentido estrito; 

II revisão de preços. 

 
§ 1º O reajustamento em sentido estrito é forma de 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do preço 
registrado consistente na aplicação do índice de correção 
monetária previsto no edital e na respectiva ata de registro de 
preços, que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, 
admitida a adoção de índices específicos ou setoriais. 

 
§ 2º Revisão de preços é instrumento destinado a 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata de 
registro de preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a manutenção 
do preço inicialmente registrado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no instrumento 
convocatório. 

 
Art. 17. Em caso de revisão de preços registrados, 

proceder-se-á da seguinte forma: 
 
§ 1º Quando o preço registrado se tornar superior ao 

preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador da ata de registro de preços convocará o fornecedor 
para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 

 
§ 2º O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços 

aos valores praticados pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 
§ 3º A ordem de classificação dos fornecedores que 

aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará 
a classificação original. 

 
§ 4º Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, ou, ainda, em 
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caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
que desequilibrem a relação econômico-financeira do preço 
registrado, e a fim de restabelecer as condições efetivas da 
proposta inicialmente registrada, o preço poderá ser revisto. 

I a comprovação será feita por meio de documentos, tais 
como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de 
aquisição de matérias primas, de transporte de 
mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta 
e do momento do pedido de desoneração do compromisso; 

II reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a 
Administração formalmente revisará o preço a fim de 
readequar as condições efetivas da proposta inicialmente 
registrada; 

III a Administração poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação original, para 
que se manifestem sobre a manutenção do preço ofertado 
na licitação, hipótese em que o registro será confirmado 
àquele que ofertar a proposta mais vantajosa, observado 
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 13 deste Decreto. 

 
CAPÍTULO VII 

DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Art. 18. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II não receber a nota de empenho ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 

III não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

IV sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 
156 da Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021; ou 

V for condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 
da Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, por 
sentença transitada em julgado. 

 
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas 

hipóteses previstas neste artigo será formalizado após decisão da 
autoridade competente, assegurados o  contraditório e a ampla 
defesa. 

 
Art. 19. O cancelamento do registro de preços poderá 

decorrer de caso fortuito ou força maior que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado: 

I por razão de interesse público; ou 

II a pedido do fornecedor. 

 
CAPÍTULO VIII 

DA ADESÃO A ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 20 É facultado aos órgãos e entidades da 
Administração Pública estadual, distrital e municipal, na 
condição de não participantes, aderirem à ata de registro de 
preços gerenciada por este Município, observados os seguintes 
requisitos: 

I - Apresentação de requerimento com a justificativa da 
vantagem da adesão; 

II - Demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do 
art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

III - Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade 
gerenciadora e do fornecedor; 

Art. 21 É facultado ao Municipio de Marizópolis aderir 
à ata de registro de preços, na condição de não participante, cujo 
órgão ou entidade gerenciadora seja da Administração Pública 
federal, estadual, distrital, municipal ou consórcio de 
municípios. 

 
§ 1º Para adesão nos termos do caput deverão ser 

observados os seguintes requisitos: 
 

I Elaboração de estudos técnicos preliminares, se for o 
caso, e Termo de Referência em que constem as 
especificidades do objeto que pretenda contratar, com a 
demonstração de sua adequação a suas necessidades, 
inclusive no que tange a prazos, quantidade e qualidade; 

II Apresentação de requerimento com a justificativa da 
vantagem da adesão; 

III Demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

IV Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 

V Relativamente a ata de registro de preços de órgão ou 
entidade gerenciadora municipal, é obrigatório que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado 
mediante licitação.  

§ 1º As aquisições ou as contratações adicionais a que se 
refere os artigos 20 e 21 deste Decreto não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 

 
§ 2º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 

de preços a que se refere os artigos 20 e 21 deste Decreto não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem. 

 
§ 3º A adesão à ata de registro de preços de órgão ou 

entidade gerenciadora do Poder Executivo federal por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal 
poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o § 2º deste artigo se 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados 
com os valores praticados no mercado na forma do art. 23, da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 

 
§ 4º Para aquisição emergencial de medicamentos e 

material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da 
Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o § 2º deste artigo. 
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§5º O termo de adesão à ata de registro de preços e às 
contratações dele decorrentes será divulgado no sítio eletrônico 
oficial do Municipio de Marizópolis, e os respectivos extratos 
serão publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP. 

 
CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22 A divulgação no PNCP é condição para a eficácia 
dos instrumentos contratuais decorrentes das atas de registro de 
preços e de seus aditamentos, e deverá ocorrer no prazo 
estabelecido na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Parágrafo único. Enquanto o PNCP não for 

efetivamente viabilizado no Municipio de Marizópolis ou no prazo 
estabelecido para cumprimento das regras do art. 176, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, o município deverá publicar, em diário 
oficial do Município, as informações que a Lei Federal nº 
14.133/2021 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico 
oficial, admitida a publicação de extrato; 

 
Art. 23 Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições contrárias. 
 
Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução 

Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, todos os procedimentos 
administrativos autuados ou registrados sob a égide da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de junho 
de 2001, e da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, incluindo 
contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências 
respectivas. 

 
GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 
MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 02 DE JANEIRO DE 
2024. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 008, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 
 

ESTABELECE REGRAS PARA A 
DEFINIÇÃO DO VALOR ESTIMADO PARA 
A CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA NOS PROCESSOS DE 
LICITAÇÃO E DE CONTRATAÇÃO DIRETA, 
DE QUE DISPÕE O § 2º DO ART. 23 DA LEI 
Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL DIRETA, AUTÁRQUICA E 
FUNDACIONAL. 

 
O Prefeito Municipal do Município de Marizópolis-

PB, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o artigo 97, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, resolve: 

 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133 de 01 

de abril de 2021, já se encontra em vigor e que sua aplicabilidade 
deverá estar em plena utilização no município de Marizópolis-PB 
até o dia 30/12/2023; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação 

da Lei nº 14.133/21 no âmbito municipal, para viabilidade de 
utilização nas contratações municipais; 

 
DECRETA 

 
Art. 1º Fica autorizada a aplicação do Decreto Federal 

nº 7.983, de 8 de abril de 2013, que estabelece regras e critérios 
para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de 
engenharia, contratados e executados com recursos dos 
orçamentos da União, no que couber, para a definição do valor 
estimado nos processos de licitação e de contratação direta de 
obras e serviços de engenharia, de que dispõe o § 2º do art. 23 da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração 
Pública Municipal direta, autárquica e fundacional. 

 
Art. 2º Fica revogada as disposições em contrário. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

publicação. 
 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 
MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 02 DE JANEIRO DE 
2024. 

 

 


